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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 219/2016
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Opina sobre procedimentos adotados para regularizar a vida escolar da estudante Thayanne Coelho Moura.
I – INFORMAÇÕES GERAIS

O presente parecer atende ao Processo CEE/PI Nº 241/2016, no qual a Sra. Ana Rejane da Costa Barros, diretora da Unidade de Gestão e Inspeção Escolar – UGIE, da Secretaria Estadual de Educação - SEDUC, solicita orientações quanto aos procedimentos que devem ser adotados para regularizar o registro da vida escolar de alunos em situações atípicas.

O processo apresenta duas situações, a primeira teve origem através de uma denúncia feita junto a Ouvidoria Geral do Estado, pelo próprio interessado, o estudante Samuel Visgueira Alves Teixeira, do município de Teresina (PI) e, a segunda, trazida pela UGIE e tem como interessada a aluna Thayanne Coelho Moura, do município de São João do Piauí (PI). Considerando que mesmo tendo objetos comuns, essas situações se diferenciam no mérito, portanto serão tratadas em pareceres diferentes. Neste parecer trataremos da situação da estudante Thayanne Coelho Moura.
II – RELATÓRIO
Conforme informação presente no ofício UGIE nº 19/2016(fl. 16) a estudante Thayanne Coelho Moura, está cursando a 3º série do Curso Técnico em Saúde Bucal, no estabelecimento de Ensino CEEP – Deputado Francisco Antônio Paes Landim Neto, município de São João do Piauí (PI) e foi aprovada no vestibular da Universidade Federal do Piauí – UFPI para o curso de Enfermagem, no Município de Floriano. A estudante conseguiu efetuar sua matrícula no curso através de um mandato judicial que determinou a expedição imediata do certificado de conclusão do Ensino Médio, com a recomendação de que o mesmo deve ser concluído, sob pena de revogação imediata da liminar.
Tem se tornado rotina tal situação, a forte presença do poder judiciário com deliberações sobre matérias de competência das escolas e dos sistemas de ensino, não restando a estes saída, a não ser o cumprimento de tais deliberações. No entanto, o caso em análise traz um problema a mais: a aluna foi aprovada no vestibular em um município diferente de onde cursa o seu ensino médio e nesse município, no caso Floriano, só há oferta do curso técnico que está fazendo no mesmo turno do curso superior, o que impede assim que ela possa cursá-lo concomitantemente.
Considerando que nesses casos, onde o mandato judicial vem acompanhado da recomendação de conclusão do curso, a responsabilidade de conclusão do curso é da beneficiária do mandato, a relatoria faz as recomendações que seguem: - A estudante, sendo menor, seus responsáveis, devem buscar as condições necessárias para o cumprimento da recomendação judicial, não havendo possibilidade da estudante se manter na mesma escola ou na mesma rede de ensino, ela poderá concluir seu Curso em outra rede de ensino, como por exemplo a rede privada, ou ainda buscar a certificação através do ENEM; - A Secretaria Estadual de Educação, deve garantir a matricula da estudante na sua escola de origem ou em outra escola da rede, caso seja possível conciliar com os interesses da estudante, ou através do CEEP – Deputado Francisco Antônio Paes Landim Neto providenciar a documentação necessária para, sendo o caso, garantir a sua transferência.   
III – CONCLUSÃO E VOTO

Que seja notificada a Superintendência de Ensino da recomendação presente no parecer.

É o parecer, salvo melhor juízo.

Gabinete da Presidência do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de novembro de 2016.

Consª Maria Pereira da Silva Xavier – Relatora
A Presidente do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova, ad referendum, o parecer da relatora.
Consª Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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